
ambas as Turmas da Corte (R.E. n2 141.245, 
reI. Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 
09/09/94, pág. 23.444; R.E. n2 143.683, reI. 
Ministro CARLOS VELLOSO, DJU de 
02/09/94, pág. 22.722). 

Relator: MIN. SYDNEY SANCHES 
Recte.: UNIÃO FEDERAL 
Adv.: ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
Recdos.: SHIGUEYUKI OGA E OUTROS 
Advda.: IZABEL DILOCHÊ PISKE SIL-

3. Isto posto, conheço do recurso e lhe dou 
provimento parcial para denegar reajuste de 
26,059é, quanto, ao de 14,19%, para reduzi-lo 
a 7/30 (sete trinta avos) (desse percentual), 
sobre os vencimentos de abril e maio de 1988, 
não cumulativamente, mas corrigidos mone­
tariamente desde a data em que eram devidos 
até seu efetivo pagamento. 

VÉRIO 
Decisão: A Turma conheceu do recurso e 

lhe deu parcial provimento, nos termos do 
voto do Relator. Unânime. lil Turma, 
19.05.98. 

Presidente do Senhor Ministro Moreira Al­
ves. Presidentes à Sessão os Senhores Minis­
tros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, Sepúl­
veda Pertence e Ilmar Galvão. 

Sub procurador-Geral da República, Dr. 
EXTRATO DE ATA Wagner Natal Batista. 

Recurso Extraordinário 11. 227019-8 
Origem: Distrito Federal 

Ricardo Dias Duarte 
Coordenador 

SERVIDOR INATIVO - GRATIFICAÇÃO - INCORPORAÇÃO 
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- Servidores inativos da Secretaria de Fazenda. Gratificação de gestão 
e controle do erário estadual (GECE). Lei complementar paulista n. 700/92. 

- Vantagem remuneratória deferida, de forma geral, às categorias de 
servidores lotados na Secretaria da Fazenda do Estado; não configurando, 
nem gratificação de serviço, que contempla servidores que trabalham em 
condições anormais de segurança, de salubridade ou de horário; nem gra­
tificação pessoal. deferida a servidores sujeitos a encargos pessoais especi­
ficados em lei. Tampouco se trata de vantagem que tenha por pressuposto 
requisito que, forçosamente, somente na atividade. a partir de determinado 
momento projetado no futuro, possa vir a ser preenchido. 

- Manifesta ofensa ao art. 40, § 4!1., da CF. 
Recurso conhecido e provido. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Recurso Extraordinário n. 206.083 

Recorrente: Umberto de Carvalho e outros 
Recorrido: Estado de São Paulo 
Relator: Sr. Ministro ILMAR GAL VÃO 



ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, por sua Primeira Turma, na confor­
midade da ata do julgamento e das notas ta­
quigráficas, por unanimidade de votos, em 
conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos 
termos do voto do Relator. 

Brasília, 09 de dezembro de 1997. 
OCTÁVIO GALLOTTI - PRESIDENTE 
ILMAR GAL VÃO - RELATOR 

RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO ILMAR GAL­
VÃO - (Relator): Trata-se de recurso ex­
traordinário que, na forma do art. 102, m, a, 
da Constituição, foi interposto contra acórdão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, pelo qual 
foi recusado a servidores inativos da Secreta­
ria de Fazenda o direito de terem incorporada 
em seus proventos a gratificação especial de­
nominada" Gratificação de Gestão e Controle 
do Erário Estadual - GECE" , instituída pela 
Lei Complementar paulista n12 700/92, em 
face da circunstância de tratar-se de vantagem 
transitória que não gera direito subjetivo à 
continuidade de sua percepção. 

Sustentam os recorrentes haver a referida 
decisão ofendido a norma do art. 40, § 4l2, da 
Constituição, uma vez que a gratificação em 
tela é paga, indiscriminadamente, a todos os 
funcionários que desempenham funções tipi­
camente fazendárias em razão das caracterís­
ticas intrínsecas e da especificidade das uni­
dades em que são desenvolvidas atividades de 
controle de arrecadação de tributos, controle 
financeiro, controle interno contábil do Poder 
Executivo, despesas de pessoal, controle das 
entidades descentralizadas, auditoria, bem 
como de formulação e execução da política 
de crédito e controle de patrimônio. Portanto, 
benefício pago regularmente, para cobrir tra­
balhos rotineiros do cargo, que a Constitui­
ção, no referido dispositivo, ordena se comu­
nique aos aposentados. 

O recurso, admitido na origem, foi regular­
mente processado, havendo a douta Procura-

doria-Geral da República. em parecer do Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, opinado no 
sentido do provimento. 

É o relatório. 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO ILMAR GAL­
VÃO - (Relator): O acórdão, para recusar 
aos recorrentes a incorporação, a seus proven­
tos, da "gratificação de gestão e controle do 
erário estadual", escorou-se nos seguintes 
fundamentos (fl. 295): 

"As gratificações (cf HELY LOPES MEI­
RELLES in "Direito Administrativo Brasilei­
ro ", 141J. edição, Revista dos Tribunais, pág. 
408) - de serviço ou pessoais - não são 
liberalidades puras da Administração; são 
vantagens pecuniárias concedidas por recí­
proco interesse do serviço e do servidor, mas 
sempre vantagens transitórias, que não se in­
corporam, automaticamente, ao vencimento, 
nem geram direito subjetivo à continuidade 
de sua percepção. Na feliz expressão de Men­
des de Almeida "são partes contingentes, isto 
é, partes que jamais se incorporam aos pro­
ventos, porque pagas episodicamente ou em 
razão de circunstâncias momentâneas", tal 
como se verifica com a de gestão e controle 
do erário estadual (GECE), prevista na lei 
complementar ni!. 700/92, em que a respectiva 
percepção - proporcional, ademais, ao tem­
po de serviço prestado, se dá propter laborem, 
cessando imediatamente depois de o funcio­
nário deixar o exercício das correspondentes 
funções na unidade onde ocorreu a concessão 
(cf arts. 28 e 31 do citado diploma legislati­
vo). 

Em suma: a questionada vantagem, não se 
estende aos inativos, senão, como benefício 
especial que o é, àqueles em atividade, fazen­
do-os melhorar, qualitativa e quantitativa­
mente, o trabalho. donde a inaplicabilidade à 
espécie do disposto nos arts. 40, § 4!!., da 
Constituição Federal e 126, § 4i!., da Consti­
tuição Estadual. " 

É fora de dúvida que o art. 40, § 42, da 
Constituição não se refere a vantagens de na­
tureza transitória e contingente como as gra-
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tificações de serviço que contemplam servi­
dores que trabalham em condições anormais 
de segurança, de salubridade ou de horário, e 
as gratificações pessoais, deferidos a servido­
res sujeitos a encargos pessoais especificados 
em lei, as quais, de ordinário, não se incorpo­
ram aos proventos da inatividade, salvo quan­
do a lei expressamente o determinar. 

No caso dos autos, ao que se colhe do texto 
da LC nl! 700/92 (fls. 315/324), não se está 
diante de gratificação de serviço nem de gra­
tificação, nem de vantagem que tenha por 
pressuposto requisito que, forçosamente, so­
mente na atividade, a partir de determinado 
momento projetado no futuro, possa vir a ser 
preenchido, cuidando-se, antes, de estímulo 
deferido de forma geral às categorias de ser­
vidores lotados na Secretaria da Fazenda, con­
forme disposto no art. 22, in verbis: 

"Art. 22 - Fica instituída Gratificação de 
Gestão e Controle do Erário Estadual -
GECE, em razão das características intrínse­
cas e da especificidade das unidades em que 
são desenvolvidas atividades de controle de 
arrecadação de tributos, controle financeiro, 
controle interno contábil do Poder Executivo, 
despesa de pessoal, controle das entidades 
descentralizadas, auditoria, bem como de for­
mulação e execução da política de créditos e 
controle do patrimônio, exercidas pelos inte­
grantes das classes constantes dos Anexos I 
e 1/ a que se refere o artigo la. dessa lei 
complementar. " 

Desinfluente, no caso, que, no art. 28, haja 
disposto o referido diploma legal que "a per­
cepção das gratificações previstas nos artigos 
22 ... desta lei complementar, cessará auto­
maticamente quando o servidor deixar de ter 
exercício na unidade em que incorreu sua con­
cessão" , nem, tampouco, que, segundo o art. 
34, a incorporação da aludida gratificação aos 
proventos do servidor se dará à razão de 1/30 
por ano. 

Pelo singelo motivo de não ser dado ao 
legislador ordinário editar norma jurídica que 
se oponha aos ditames da Constituição. 

Apreciando questão análoga, acentuou o 
eminente Ministro Marco Aurélio, na decisão 
transcrita no parecer da douta Procuradoria­
Geral da República (fl. 345), que 
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" ... O silêncio do diploma legal quanto aos 
inativos não é de molde a afastar a observân­
cia da igualação, sob pena de relegar-se o 
preceito constitucional a plano secundário, 
potencializando-se a atuação do legislador 
ordinário como se a este fosse possível intro­
duzir, no cenário jurídico, temperamentos à 
igualdade. " 

O mesmo raciocínio é de ser aplicado à 
hipótese dos autos, em que não houve propria­
mente silêncio do legislador acerca dos apo­
sentados, mas expressa disposição no sentido 
da incorporação, apenas parcial, da vantagem 
aos proventos dos servidores por ela benefi­
ciados, restrição que não é dado ao legislador 
ordinário estabelecer sem configurar desobe­
diência à norma constitucional em tela. 

O "lcórdão recorrido, por dissentir desse en­
tendimento, não tem condições de subsistir. 

Meu voto, por isso, com o parecer, é no 
sentido de conhecer do recurso, para o fim de 
dar-lhe provimento. 

EXTRATO DE ATA 

Recurso Extraordinário n. 206083-6 
Origem: SÃO PAULO 
Relator: MIN. ILMAR GALVÃO 
Recte.: UMBERTO DE CARVALHO E 

OUTROS 
Adv.: JOÃO BENARDINO GARCIA 

GONZAGA 
Recdo.: ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv.: PGE-SP - MARCOS FABIO DE 

OLIVEIRA NUSDEO E OUTRO 
Decisão: A Turma conheceu do recurso e 

lhe deu provimento, nos termos do voto do 
Relator. Unânime. Presidência do Senhor Mi­
nistro Octávio Gallotti na ausência, ocasional, 
do Senhor Ministro Sydney Sanches. lil Tur­
ma, 09.12.97. 

Presidência do Senhor Ministro Sydney 
Sanches. Presentes à Sessão os Senhores Mi­
nistros Octávio Galloti, Sepúlveda Pertence e 
limar Galvão. Ausente, justificadamente, o 
Senhor Ministro Moreira Alves. 

Subprocurador-Geral da República, Dr. Ro­
berto Monteiro Gurgel Santos. 

Ricardo Dias Duarte 
Secretário 




